
 
 

 AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.336 - RS (2014/0093732-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : NERY AURÉLIO DICHEL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. IMPOSIÇÃO DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

É cabível a imposição de prestação pecuniária como condição especial para a 
concessão do benefício da suspensão condicional do processo, desde que esta se 
mostre adequada ao caso concreto, e desde que observados os princípios da adequação 
e da proporcionalidade, como na hipótese (precedentes do STF e da 5ª Turma do 
STJ).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Newton Trisotto (Desembargador Convocado 

do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.336 - RS (2014/0093732-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por NERY AURÉLIO DICHEL, contra a r. decisão de fls. 96-102, que 

negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus e cuja ementa foi assim definida, 

verbis:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. CRIME DO ART. 306 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
FIXAÇÃO, COMO CONDIÇÃO ESPECIAL, DE PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 89, § 2.º, DA 
LEI N.º 9.099/95. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO."

Nas razões do presente recurso, aduz o agravante, em suma, que "o benefício 

da suspensão condicional do processo não pode fazer pressupor o cumprimento de 

condição que esteja revestida de caráter de pena" (fl. 113).

Requer, neste sentido, a reconsideração da r. decisão agravada.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.336 - RS (2014/0093732-2)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. IMPOSIÇÃO 
DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

É cabível a imposição de prestação pecuniária 
como condição especial para a concessão do benefício 
da suspensão condicional do processo, desde que esta 
se mostre adequada ao caso concreto, e desde que 
observados os princípios da adequação e da 
proporcionalidade, como na hipótese (precedentes do 
STF e da 5ª Turma do STJ).

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o agravante, em 

síntese, por meio do presente agravo regimental, a reforma da r. decisão que negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, uma vez que, segundo se alega, a 

prestação pecuniária imposta como condição especial ao benefício da suspensão condicional 

do processo teria o caráter de pena.

Contudo, verifico que o presente recurso não merece provimento.

Isto porque, conforme entendimento firmado no âmbito do col. Pretório 

Excelso e da Quinta Turma desta eg. Corte, mostra-se cabível tal imposição, desde que esta 

se mostre adequada ao caso concreto, observando-se, para tanto, os princípios da adequação 

e da proporcionalidade.

A propósito, os seguintes precedentes do eg. Supremo Tribunal Federal:
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"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. CRIMES DE DESOBEDIÊNCIA E DE DESACATO. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. VALIDADE.

1. Contra acórdão exarado em recurso ordinário em habeas 
corpus remanesce a possibilidade de manejo do recurso extraordinário 
previsto no art. 102, III, da Constituição Federal. Diante da dicção 
constitucional, inadequada a utilização de novo habeas corpus, em caráter 
substitutivo.

2. Não é inválida a imposição, como condição para a 
suspensão condicional do processo, de prestação de serviços ou prestação 
pecuniária, desde que 'adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado' 
e fixadas em patamares distantes das penas decorrentes de eventual 
condenação. Precedentes.

3. A imposição das condições previstas no § 2º do art. 89 da 
Lei 9.099/95 fica sujeita ao prudente arbítrio do juiz, não cabendo revisão 
em habeas corpus, salvo se manifestamente ilegais ou abusivas.

 4. Habeas corpus extinto sem resolução de mérito" (HC 
123.324, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 7/11/2014).

"HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. QUESTÃO NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL A 
QUO. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
CONDIÇÃO. IMPOSIÇÃO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. LEGALIDADE. 
WRIT PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA A ORDEM.

[...]
II – Ambas as Turmas desta Corte já assentaram o 

entendimento de que a imposição de prestação pecuniária como condição 
para a suspensão condicional do processo é válida, desde que adequada ao 
fato e à situação do acusado, justamente como se observa no caso 
concreto. III – Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegada a ordem" (HC 115.721, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 1º/7/2013).

E, no mesmo sentido, esta Quinta Turma:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 

Documento: 1397945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2015 Página  4 de 4



 
 

 

PROCESSO. CONDIÇÕES. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA OU DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE. ADEQUAÇÃO E 
PROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.

1. Além daquelas obrigatórias previstas nos incisos do § 1º 
do artigo 89 da Lei 9.099/1995, é facultada a imposição, pelo magistrado, 
de outras condições para a concessão da suspensão do processo, desde que 
adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado, em estrita observância 
aos princípios da adequação e da proporcionalidade.

2. A prestação pecuniária ou de serviços à comunidade 
constitui legítima condição que pode ser proposta pelo Ministério Público e 
fixada pelo magistrado, nos termos do artigo 89, § 2º, da Lei 9.099/1995.

3. Recurso desprovido" (RHC 53.808/RS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/2/2015).

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. CONDUÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR SOB A INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL E SEM 
HABILITAÇÃO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
CONDIÇÕES. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. LEGALIDADE.

1. A Quinta Turma desta Corte admite a imposição de 
prestação de serviços à comunidade ou de prestação pecuniária como 
condição especial para a concessão do benefício da suspensão condicional 
do processo, desde que estas se mostrem adequadas ao caso concreto, 
observando-se os princípios da adequação e da proporcionalidade. 
Precedentes.

3. O preceito contido no § 2o, do art. 89, da Lei 9.099/95, 
faculta ao Juiz especificar outras condições a que fica subordinada a 
suspensão, além das previstas no § 1o, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado.

4. Recurso provido" (REsp 1.472.428/RS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 12/11/2014).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. IMPOSIÇÃO DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA COMO 
CONDIÇÃO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Além das condições obrigatórias estabelecidas no § 1º do 
art. 89 da Lei n. 9.099/95, o § 2º do mesmo diploma legal faculta ao 
magistrado a fixação de outras condições para a obtenção da suspensão 
condicional do processo.

2. Consoante a jurisprudência assente desta Quinta Turma, 
admite-se a imposição de prestação pecuniária como condição especial 
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para a suspensão condicional do processo, desde que adequadas ao fato e 
à situação pessoal do acusado.

3. Em que pese a prestação pecuniária fazer parte do rol das 
penas restritivas de direitos (art. 43, inciso I, do Código Penal), a sua 
aplicação, no caso sub judice, não possui o caráter de pena, tanto que 
eventual descumprimento não implicará em nenhuma consequência penal, 
mas tão somente o regular curso do processo penal.

4. Agravo Regimental improvido" (AgRg no RHC 
48.878/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Walter de Almeida Guilherme - Des. 
conv. do TJ/SP, DJe de 24/10/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0093732-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    47.336 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00154535920138210021  00322543120148217000  02121300044348  154535920138210021  
2121300044348  21300044348  322543120148217000  70058396912

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NERY AURÉLIO DICHEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NERY AURÉLIO DICHEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) 

e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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